
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 792.920 - MT (2015/0238785-5)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : JOÃO ARCANJO RIBEIRO 
ADVOGADOS : JOIFER ALEX CARAFFINI 
  ZAID ARBID 
AGRAVADO : RODRIGO HENRIQUE MIRANDA OLIVEIRA (MENOR)
AGRAVADO : ALYNE GABRIELLE MIRANDA DE OLIVEIRA (MENOR)
REPR. POR : LUCIANE MIRANDA DE SOUZA - POR SI E REPRESENTANDO
ADVOGADOS : EDVALDO JOSÉ DOS SANTOS E OUTRO(S)
  LUCIVALDO ALVES MENEZES 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL. DESCONSIDERAÇÃO INVERSA DA PERSONALIDADE JURÍDICA. 
CABIMENTO. UTILIZAÇÃO ABUSIVA. COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ admite a aplicação da desconsideração da personalidade jurídica 
de forma inversa, a fim de possibilitar a responsabilização patrimonial da pessoa jurídica por 
dívidas próprias dos sócios, quando demonstrada a utilização abusiva da personalidade 
jurídica. 
2. É vedado em recurso especial o reexame das circunstâncias fáticas da causa, ante o 
disposto no enunciado n. 7 da Súmula do STJ: "A pretensão de simples reexame de provas 
não enseja recurso especial."
3. Na hipótese, o Tribunal de Justiça, soberano no exame do acervo fático-probatório dos 
autos, concluiu pela utilização fraudulenta do instituto da autonomia patrimonial, 
caracterizando o abuso de direito, a fim de acarretar a desconsideração da personalidade 
jurídica. Assim, não é possível rever esta conclusão ante o óbice do enunciado de súmula 
supramencionado.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha, Paulo de Tarso 
Sanseverino e Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 04 de fevereiro de 2016 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 792.920 - MT (2015/0238785-5)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de minha relatoria 

que negou provimento ao agravo em recurso especial pela incidência da Súmula n. 7/STJ.

Em suas razões, o agravante sustenta que a análise da ofensa ao art. 50 do 

CC não demandaria o reexame das provas dos autos. Alega que (e-STJ, fl. 402):

Basta um análise, ainda que superficial dessas passagens, para se 
admitir que nenhuma das hipóteses do artigo 50 do Código Civil foram 
invocadas, sendo que as únicas mencionadas circunstâncias, (a) 
demora do provisório processo executivo e (b) não atendimento 
voluntário de débito reclamado, não autorizam o deferimento da 
pretensão deferida, que é excepcional.
Deixou-se de atentar para a circunstância  de se tratar de execução 
provisória e que o mero e isolado inadimplemento pelo agravante - 
que se insurge contra a pretensão matriz da agravada - não autoriza 
tal excepcionalidade.

Assim, pleiteia a reforma da decisão agravada.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 792.920 - MT (2015/0238785-5)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE(RELATOR): 

Da leitura das razões recursais, constata-se que a parte ora recorrente não 

trouxe nenhuma argumentação capaz de modificar a conclusão da decisão agravada.

Primeiramente, quanto à aplicação da desconsideração da personalidade 

jurídica de forma inversa, a jurisprudência do STJ admite sua incidência, a fim de 

possibilitar a responsabilização patrimonial da pessoa jurídica por dívidas próprias dos 

sócios, quando demonstrada a utilização abusiva da personalidade jurídica. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE 
TÍTULO JUDICIAL. ART. 50 DO CC/02. DESCONSIDERAÇÃO DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA INVERSA. POSSIBILIDADE.
I - A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados 
como violados impede o conhecimento do recurso especial. Súmula 
211/STJ.
II - Os embargos declaratórios têm como objetivo sanear eventual 
obscuridade, contradição ou omissão existentes na decisão recorrida.
Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o Tribunal a quo 
pronuncia-se de forma clara e precisa sobre a questão posta nos 
autos, assentando-se em fundamentos suficientes para embasar a 
decisão, como ocorrido na espécie.
III - A desconsideração inversa da personalidade jurídica 
caracteriza-se pelo afastamento da autonomia patrimonial da 
sociedade, para, contrariamente do que ocorre na desconsideração 
da personalidade propriamente dita, atingir o ente coletivo e seu 
patrimônio social, de modo a responsabilizar a pessoa jurídica por 
obrigações do sócio controlador.
IV - Considerando-se que a finalidade da disregard doctrine é 
combater a utilização indevida do ente societário por seus sócios, o 
que pode ocorrer também nos casos em que o sócio controlador 
esvazia o seu patrimônio pessoal e o integraliza na pessoa jurídica, 
conclui-se, de uma interpretação teleológica do art. 50 do CC/02, ser 
possível a desconsideração inversa da personalidade jurídica, de 
modo a atingir bens da sociedade em razão de dívidas contraídas pelo 
sócio controlador, conquanto preenchidos os requisitos previstos na 
norma.
V - A desconsideração da personalidade jurídica configura-se como 
medida excepcional. Sua adoção somente é recomendada quando 
forem atendidos os pressupostos específicos relacionados com a 
fraude ou abuso de direito estabelecidos no art. 50 do CC/02. 
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Somente se forem verificados os requisitos de sua incidência, poderá 
o juiz, no próprio processo de execução, "levantar o véu" da 
personalidade jurídica para que o ato de expropriação atinja os bens 
da empresa.
VI - À luz das provas produzidas, a decisão proferida no primeiro grau 
de jurisdição, entendeu, mediante minuciosa fundamentação, pela 
ocorrência de confusão patrimonial e abuso de direito por parte do 
recorrente, ao se utilizar indevidamente de sua empresa para adquirir 
bens de uso particular.
VII - Em conclusão, a r. decisão atacada, ao manter a decisão 
proferida no primeiro grau de jurisdição, afigurou-se escorreita, 
merecendo assim ser mantida por seus próprios fundamentos.
Recurso especial não provido.
(REsp 948.117/MS, Rel. Min. Nancy Andrighi, 3ª Turma, DJe 
03/08/2010)

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ARTIGO 535, DO CPC. ALEGADA VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
JULGAMENTO CLARO E FUNDAMENTADO. PERSONALIDADE. 
DESCONSIDERAÇÃO INVERSA.  INDEFERIMENTO NA ORIGEM. 
REVISÃO NESTA CORTE. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. NÃO 
PROVIMENTO.
1. Não há falar em violação do artigo 535, do CPC, porquanto 
observa-se que o Tribunal estadual decidiu a lide de maneira clara e 
fundamentada, com aplicação do direito que entendeu cabível à 
hipótese.
2. Entendendo a instância de origem não comprovada a existência de 
locupletamento ou fraude que pudesse ensejar a desconsideração 
inversa, no presente caso, o reexame da matéria de fato em grau de 
recurso especial encontra óbice na Súmula nº 7/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 579.313/SP, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, 4ª Turma, 
DJe 10/11/2014)

Sendo que, no caso dos autos, segundo o acórdão recorrido, foi 

demonstrada a utilização fraudulenta do instituto da autonomia patrimonial, caracterizando 

o abuso de direito, assim consignado (e-STJ, fl. 328):

Na hipótese em exame, nota-se que as razões expostas pela 
Agravada são suficientes para respaldar a desconsideração inversa 
da personalidade jurídica haja vista que está demonstrado que o 
processo de execução vem há vários anos se arrastando na justiça de 
primeiro grau sem perspectiva de satisfação do débito pelo devedor 
primitivo, o que demonstra ser cabível medida de caráter excepcional 
para estancar situação que se traduz em abuso de direito.
Com efeito, depreende-se dos autos que várias foram as tentativas 
frustradas de obter a satisfação do crédito objeto do processo de 
execução de título judicial, não sendo paga a pensão alimentícia 
fixada na Ação de Indenização proposta pela Exequente/Agravada.
Assim, não havendo cumprimento voluntário da obrigação, e estando 
o processo de execução em trâmite há anos perante a justiça de 
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primeiro grau sem sucesso, escorreita a decisão que determinou a 
desconsideração inversa da personalidade jurídica da empresa do 
devedor que continua se furtando ao pagamento do débito executado.
Como expressamente afirmou o Juízo singular, todo o patrimônio do 
devedor - João Arcanjo Ribeiro, por conta de investigação criminal, 
encontra-se bloqueado pela Justiça Federal, o que torna mais 
tormentosa e incerta a satisfação do crédito postulado pela Agravada.
Desta forma, e de acordo com as peculiaridades do caso, o cenário 
indica o acerto da decisão singular, exatamente porque a sentença 
deve ser cumprida e a importância correspondente colocada à 
disposição do credor, que merece ver satisfeita a obrigação 
representada por título judicial definitivo.
Necessária, pois, a constrição de vens da pessoa jurídica, em face da 
desconsideração inversa de sua personalidade, a fim de que tais bens 
respondam pelo débito de seu sócio principal.

Por isso que, ao contrário do afirmado pelo agravante, o acórdão 

encontra-se em harmonia com a jurisprudência desta Corte Superior, sendo que alterar a 

sua conclusão, quanto à ausência do abuso do direito, a fim de impossibilitar a 

desconsideração da personalidade jurídica, somente poderia ocorrer mediante reexame do 

contexto fático-probatório, o que é obstado na estreita via especial, ante o enunciado n. 7 

da Súmula do STJ.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. ELEMENTOS. 
CONFIGURAÇÃO. ABUSO. OMISSÃO INEXISTENTE. 
PECULIARIDADES DO CASO. REEXAME DE PROVAS. APLICAÇÃO 
DA SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Não viola o art. 535 do CPC o acórdão que motiva adequadamente 
sua decisão, solucionando a controvérsia com a aplicação do direito 
que entendeu cabível à hipótese.
2. Quando as conclusões da Corte de origem resultam da estrita 
análise das provas carreadas aos autos e das circunstâncias fáticas 
que permearam a demanda, não há como rever o posicionamento em 
virtude da aplicação da Súmula nº 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 688.260/DF, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/10/2015, DJe 22/10/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO CIVIL. OFENSA AOS ARTS. 165 E 535 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. INEXISTÊNCIA. DESCONSIDERAÇÃO DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. PRECEDENTES. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Não configura ofensa aos arts. 165 e 535 do Código de Processo 
Civil o fato de o col. Tribunal de origem, embora sem examinar 
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individualmente cada um dos argumentos suscitados pela parte 
recorrente, adotar fundamentação contrária à pretensão da parte, 
suficiente para decidir integralmente a controvérsia.
2. A convicção formada pelo Tribunal de origem acerca da presença 
dos requisitos necessários para ensejar a desconsideração da 
personalidade jurídica, ante a ocorrência de fraude, abuso de 
personalidade e evidente confusão patrimonial, para impossibilitar o 
cumprimento das obrigações firmadas, decorreu dos elementos 
existentes nos autos, de forma que rever o acórdão objurgado, no 
caso, importaria necessariamente o reexame de provas, o que é 
vedado em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 691.380/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 04/08/2015, DJe 17/08/2015)

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - 
LOCAÇÃO - AÇÃO DE COBRANÇA - DESCONSIDERAÇÃO DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA - DECISÃO MONOCRÁTICA NEGANDO 
PROVIMENTO AO RECURSO.
1. A teoria da desconsideração da personalidade jurídica, medida 
excepcional prevista no art. 50 do Código Civil de 2002, pressupõe a 
ocorrência de abusos da sociedade, advindos do desvio de finalidade 
ou da demonstração de confusão patrimonial.
2. A desconsideração da personalidade jurídica é regra de exceção, 
aplicável somente a casos extremos, em que a pessoa jurídica é 
utilizada como instrumento para fins fraudulentos, configurado 
mediante o desvio da finalidade institucional ou confusão patrimonial 
(EREsp 1306553/SC, Relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Segunda 
Seção, DJe de 12/12/2014).
3. O Tribunal de origem, com base no contexto fático-probatório dos 
autos, concluiu pela presença dos elementos fáticos autorizadores da 
medida excepcional, razão pela qual infirmar as conclusões a que 
chegou o acórdão recorrido demandaria a incursão na seara 
probatória do feito, tarefa essa soberana às instâncias ordinárias, o 
que impede o reexame na via especial por conta do óbice da Súmula 
7/STJ.
Precedente.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 303.501/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 18/06/2015, DJe 24/06/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL.
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. VIOLAÇÃO 
AO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. DISSOLUÇÃO 
IRREGULAR DA PESSOA JURÍDICA. ABUSO DA PERSONALIDADE. 
INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE PROVA QUANTO AO DESVIO DE 
FINALIDADE E QUANTO À CONFUSÃO PATRIMONIAL. REVISÃO. 
SÚMULA 7/STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Não se constata a alegada violação ao art. 535 do CPC, na medida 
em que a eg. Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, as 
questões que lhe foram submetidas. De fato, inexiste omissão no 
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aresto recorrido, porquanto o Tribunal local, malgrado não ter 
acolhido os argumentos suscitados pela parte recorrente, 
manifestou-se expressamente acerca dos temas necessários à 
integral solução da lide.
2. O fato de a sociedade empresária encerrar suas atividades de 
maneira irregular não caracteriza nenhum dos requisitos autorizadores 
da medida, previstos no artigo 50 do Código Civil de 2002.
3. A convicção formada pelo Tribunal de origem acerca da ausência 
dos requisitos necessários para ensejar a desconsideração da 
personalidade jurídica da empresa recorrida decorreu dos elementos 
existentes nos autos, de forma que rever o acórdão objurgado, nesse 
aspecto, importaria necessariamente o reexame de provas, o que é 
vedado em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 202.937/MG, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 23/09/2014, DJe 17/10/2014)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS NA 
ORIGEM. AUSÊNCIA DE OBSCURIDADE OU OMISSÃO. MULTA DO 
ART. 538 DO CPC. AFASTAMENTO DA INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
98/STJ. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE MATÉRIA PROBATÓRIA. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Não há falar em violação do art. 535 do Código de Processo Civil 
pois o Tribunal de origem dirimiu as questões pertinentes ao litígio, 
afigurando-se dispensável que venha examinar uma a uma as 
alegações e fundamentos expendidos pelas partes.
2. Não havendo a necessidade de oposição de embargos de 
declaração para fins de prequestionamento, afasta-se a incidência da 
Súmula 98/STJ.
3. O Tribunal de origem entende estar comprovado o abuso da 
personalidade jurídica da sociedade agravante, sendo necessária a 
sua desconsideração. Portanto, a reforma do aresto, neste aspecto, 
demandaria necessariamente o revolvimento do complexo 
fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula n.
7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 342.715/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 27/05/2014, DJe 04/06/2014)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0238785-5 AREsp 792.920 / MT

Números Origem:  01309710820148110000  1309710820148110000  1751612014  859292015

EM MESA JULGADO: 04/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOÃO ARCANJO RIBEIRO
ADVOGADOS : ZAID ARBID

JOIFER ALEX CARAFFINI
AGRAVADO : RODRIGO HENRIQUE MIRANDA OLIVEIRA (MENOR)
AGRAVADO : ALYNE GABRIELLE MIRANDA DE OLIVEIRA (MENOR)
REPR. POR : LUCIANE MIRANDA DE SOUZA - POR SI E REPRESENTANDO
ADVOGADOS : LUCIVALDO ALVES MENEZES

EDVALDO JOSÉ DOS SANTOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOÃO ARCANJO RIBEIRO
ADVOGADOS : ZAID ARBID

JOIFER ALEX CARAFFINI
AGRAVADO : RODRIGO HENRIQUE MIRANDA OLIVEIRA (MENOR)
AGRAVADO : ALYNE GABRIELLE MIRANDA DE OLIVEIRA (MENOR)
REPR. POR : LUCIANE MIRANDA DE SOUZA - POR SI E REPRESENTANDO
ADVOGADOS : LUCIVALDO ALVES MENEZES

EDVALDO JOSÉ DOS SANTOS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha, Paulo de Tarso Sanseverino e 
Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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